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Os princípios apresentados neste memorandum foram desenvolvidos por consenso e, portanto, 
representam a opinião coletiva dos expertos que participaram. Eles não refletem necessariamente o 

ponto de vista de uma organização ou governo representado nas reuniões.
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Os fabricantes de automóveis e as empresas petrolíferas caracterizam, 

mais do que qualquer outro, o que é uma empresa de abrangência mundial. 

Eles fabricam e comercializam seus produtos em centenas de países, com 

especialidades quando necessário, sendo que sempre procuarm economias 

de escala.
Entretanto, elas enfrentam regulamentações que variam muito—às 
vezes dramaticamente—em inúmeros países chaves. Em algumas 
localidades, por exemplo, autoridades públicas priorizaram muito 
a eficiência energética, enquanto em outras, enfatizam os poluentes 
convencionais. Alguns países ainda permitem a gasolina com 
chumbo, enquanto outros estão avançando rumo a emissões nulas de 
qualquer poluente.

 Essa grande diversidade de regulamentação, incoerente 
tanto nos meios quanto nos objetivos, impede a centenas de 
milhões de pessoas aproveitarem os melhores sistemas redu-
tivos de poluição e do desperdício de energia, e representa 
sacrifícios pesados por parte dos cidadãos de muitas nações 
nas áreas de saúde, meio ambiente e economia.

Considerando essa disfunção, a Energy Foundation convidou 
reguladores-chefes e peritos de Europa, China, Japão e os EUA, 
para uma reunião intensiva de três dias com o objetivo de 
juntar os melhores modelos de regulamentação para promover 
automóveis,caminhões e outros veículos mais limpos.



O resultado, descrito neste documento, tem implicações de grande 
impacto. Representa o consenso dos 18 participantes sobre mais de 
40 princípios (ou pautas) que, juntos deveriam guiar políticas futuras 
para veículos e combustíveis de transporte. Esses princípios podem 
constituir um guia claro e explícito para autoridades do mundo 
inteiro responsáveis pela elaboração de políticas públicas, como 
para os fabricantes de automóveis e as empresas petrolíferas em seus 
projetos para a próxima década.

O Memorandum de Bellagio sobre a Política dos 
Automóveis consta de quatro partes: um preâmbulo, 
uma lista por categoria dos 43 princípios, uma seção 
de análise e justificação que examina brevemente 
cada princípio, e uma curta conclusão sobre os 
próximos passos a tomar. Rogamos ao leitor 
examinar todo o memorandum, claro, embora quem 
tiver tempo limitado possa começar com a terceira 
parte do preâmbulo, denominado “Abarcamento e 
Sumário dos Princípios”.

3

“Precisamos que os governos reconheçam que a harmonização...permite um movimento mais livre no mercado do 

automóvel cada vez mais globalizado.Observamos por pesquisa, que mesmo no caso de afrouxar os padrões, se for 

feito de maneira harmonizada, as economias de custos e os ganhos são inacreditáveis.”

Alliance Supports Cleaner Cars
Josephine Cooper
President, Alliance of Automotive Manufacturers 
Synopsis of Panel Presentation at 2000 Future Car Congress, Washington, DC 
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A Necessidade Urgente de Veículos 
Mais Limpos e Eficientes

O crescimento da produção de veículos automóveis tem sido assustador nas últimas 

décadas. O número de novos veículos produzidos cada ano no mundo cresceu de aproxi-

madamente 5 milhões, pouco depois da Segunda Guerra, a quase 55 milhões hoje em 

dia. Como conseqüência do crescimento previsto na população mundial, e no PIB, a frota 

veicular mundial mostrará um grande crescimento nas próximas décadas, sobretudo nos 

países da Ásia, que evidenciam um rápido desenvolvimento industrial.  Esse crescimento 

está subvertendo os esforços normalmente bem-sucedidos de muito países para reduzir 

as emissões veiculares.
 Prevê-se que as emissões globais de todos os poluentes de 
veículos rodiviários serão muito mais altas em 2030 do que 
são hoje. Para os países que não são membros da OCDE1, as 
emissões desses poluentes crescem rapidamente, e prevê-se que 
serão de três a seis vezes maiores em 2030 do que em 1990, a 
menos que se implantem rigorosos programas de controle2.
 Este crescimento das emissões veiculares preocupa muito 
os governos em seus esforços à proteção da saúde e bem-estar 
público. Os efeitos nocivos dos poluentes convencionais emitidos 
por veículos automóveis – hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio, 
monóxido de carbono e particulados – sobre a saúde pública e o 
meio ambiente, são bastante comprovados, e a evidência científica 
continua aumentando. Provas dos graves impactos sobre a saúde, 
devidos às tóxicas emissões atmosféricas dos veículos3, se tornam 
cada vez mais convincentes.

4
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Las emisiones de gases de invernadero derivadas de vehículos automotores 
generan problemas de largo plazo con consecuencias4 potenciales severas 
sobre la salud, el medio ambiente y la economía.  En la mayor parte de los 
países, más del 90% del potencial de calentamiento global de los gases de 
efecto invernadero derivados del sector transporte proviene del bióxido de 
carbono.  El sector transporte es responsable de aproximadamente 26% 
de las emisiones globales de carbón y la Agencia Internacional de Energía 
ha estimado que las emisiones de este sector crecerán cerca de un 75% 
entre los años 1997 y 2020.   En consecuencia, la reducción de emisiones 
de carbón del sector transporte será crucial para estabilizar las concentra-
ciones atmosféricas de gases de invernadero. 

Outros problemas ambientais associados ao setor de transporte 
incluem  derramamentos de petróleo, precipitação ácida, poluição 
do ar e das águas nas refinarias, e contaminação dos lençóis 
freáticos por  vazamentos de tanques subterrâneos.

Cabe aos governos reduzir esses impactos danosos, resultado do uso de 
veículos automóveis. Dado que os veículos têm uma longa vida útil, e 
que a frota mundial continua a crescer, os programas de controle, para 
serem realmente eficazes, deverão abranger a frota em uso, a frota que 
chegará ao mercado nos próximos anos (“a próxima geração”) e a frota 
do futuro – que vai depender muito dos atuais programas de pesquisa 
e desenvolvimento, tanto como das pautas políticas a longo prazo. Os 
princípios deste documento visam essas três frotas.

A justificação dos princípios, apresentada neste documento, 
fornece mais informação sobre os efeitos nocivos das emissões 
dos veículos  automóveis. 
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26% Transporte
 19% Indústria e Construção   
  41% Geração de Energia
   6% Comércio e Outros
    8% Residencial

Mortes Prematuros

Câncer

Efeitos no Desenvolvimento

Hospitalizações

Asmático e Bronquite

Efeitos da Poluição do Ar sobre a Saúde

Emissões Munidais dos Gases do Efeito Estufa

Fonte: IEA
26% Transporte
 19% Indústria e Construção   
  41% Geração de Energia
   6% Comércio e Outros
    8% Residencial

Mortes Prematuros

Câncer

Efeitos no Desenvolvimento

Hospitalizações

Asmático e Bronquite

Efeitos da Poluição do Ar sobre a Saúde

Emissões Munidais dos Gases do Efeito Estufa

Fonte: IEA

de acordo com uma pesquisa da Lancet Medical Journal

Na Áustria, França e Suíça :

•  Aproximadamente 6% de todas as mortes, cerca de 40,000 por ano (o dobro das mortes por
      ano devidas a acidentes no trânsito), são causadas pela poluição atmosférica.

• Os veículos causam aproximadamente a metade desse total.
.• Os habitantes urbanos morrem aproximadamente 18 meses mais cedo do que deveriam.

•  Cada ano, a poluição do ar causa mais de 25,000 novos casos de bronquite crônica; 
      800,000 casos de asma e bronquite; a perda de 16 milhões de dias de trabalho por an.

•  O custo para a saúde pública da poluição dos automóveis chega a ser aproximadamente 
      1.7% do PIB.
 
 Fonte: The Lancet, Vol. 356 Issue 9232 September, 2000, pp 792, 795
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Oportunidades para 
Grandes Melhoramentos  

Embora o custo para a saúde e meio ambiente relacionado ao uso dos 

automóveis seja persistente e geral, e o crescimento rápido e assegurado da 

frota veicular no mundo apresente um desafio tremendo, há como ser otimista.

Tanto os países industrializados como os em desenvolvimento, têm adotado 
medidas significativas nos últimos anos para limitar as emissões de veículos e 
aumentar sua eficiência. Rigorosos programas de controle em vários países pro-
duziram impressionantes reduções nas emissões e aumentos na eficiência durante 
os últimos 30 anos. Isso implica um potencial semelhante de melhoramento nos 
países com programas mais recentes. Novas tecnologias, articuladas com políti-
cas bem pensadas, oferecem uma esperança para futuras reduções muito maiores. 
Fabricantes de carros, caminhões e motores estão anunciando novas tecnologias 
como, por exemplo, filtros catalisados de particulados, transmissões de variação 
constante, matérias mais leves, motores híbrido-elétricos, motores avançados 
que utilizam combustíveis gasosos, e veículos movidos a células de hidrogênio. 
Carros elétricos a bateria – tanto de tamanho normal, quanto os ‘minis’ – apa-
recem cada vez mais em mercados especializados.  As refinarias estão adotando 
a produção de combustíveis reformulados, com baixo teor de enxofre, que per-
mitirão a implantação de tecnologias avançadas de controle de emissões.

A Ponderar:    Em muitos países industrializados, carros novos são certificados para 
emitir menos de 10% de poluentes por quilômetro rodado do que os antigos carros 
sem catalisador. Além disso, os veículos em uso atual com os mais limpos motores 
a combustão interna, são certificados para emitirem menos de 10% de emissões do 
que o carro novo médio5. Conforme os limites de emissões ficarem mais rigorosos 
na próxima década, o veículo médio vai chegar cada vez mais perto de cumprir 
esses níveis ultrabaixos.

 •  A União Européia adotou limites severos sobre o teor de enxofre na gaso-
lina e no diesel (50 ppm máximo em 2005) e recentemente propôs uma próxima 
mudança para um teor de enxofre quase nulo para ambos combustíveis (10 ppm 
máximo em 2010, ou possivelmente antes) .

 • A US-EPA recentemente adotou um regulamento que vai reduzir as 
emissões em novos caminhões e ônibus a diesel em 90 a 95 por cento dos níveis 
atuais, até o fim desta década 

8



 • Observa-se que vários países em desenvolvimento, incluindo China, México, 
Tailândia, e a Coréia do Sul, vão cumprir na próxima década padrões mundiais para 
emissões veiculares.

 • Mais de três décadas de programas arrojados na Califórnia conseguiram 
melhorar significativamente a qualidade do ar na cidade mais poluída dos EUA – Los 
Angeles – que excedeu os padrões americanos de poluição de ozônio (smog) durante 
apenas 41 dias em 1999, uma redução em quase 80% do final dos anos 70, quando 
houve excedentes de smog durante aproximadamente 200 dias por ano.

 •  A China tomou medidas impressionantes no controle de emissões veicula-
res nos últimos anos, por eliminar progressivamente a gasolina com chumbo a nível 
nacional, substituir centenas de ônibus a diesel por novos ônibus movidos a gás natu-
ral, e converter em poucos anos a maior parte da frota automóvel de Beijing ao uso de 
tecnologias de catalisador pela implementação de novos limites, retrofits, e programas 
de retirada do uso.

 • A Associação européia de fabricantes automóveis (ACEA) propôs, e foi aceito 
pela União Européia, um acordo voluntário para reduzir as emissões – por veículo 
– dos gases do efeito estufa em 25% (com base de 1995) em 2008. Isso significa uma 
melhoria de 33% de economia na nova frota de veículos.

 • No Japão, o governo federal criou uma nova série de requisitos para o consumo 
de combustível – por classe de peso – que legislam uma melhoria em aproximadamente 
23% do consumo dos veículos leves movidos à gasolina, em 2010.

 • Embora tenham a expectativa de que a gasolina e o diesel sejam os combustíveis 
predominantes no mercado ainda durante muitos anos, os fabricantes automóveis e as 
maiores empresas petrolíferas estão investindo centenas de milhões de dólares no desen-
volvimento de tecnologias de células de combustível, e em pesquisas sobre combustíveis 
não fósseis, como o hidrogênio.

Sucesso no passado não é garantia para ganhos futuros. Os responsáveis pela 
elaboração da política pública terão que mostrar uma liderança resoluta, refor-
çada pela ciência e por uma visão bem elaborada, para garantir que futuras ger-
ações poderão curtir uma autonomia no transporte sem ter que sofrer perdas 
na qualidade de vida devido a doenças, degradação ambiental ou deslocação 
econômica. No desenvolvimento dos princípios relatados neste memorandum, 
os participantes aproveitaram seu conhecimento de progressos e problemas 
vigentes, tanto como seu entendimento das oportunidades e desafios do futuro. 
Esperamos que esses princípios possam nortear e servir como pauta para uma 
nova e coerente série de políticas para as indústrias que produzem os veículos 
automóveis e seus combustíveis.

9
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A reunião focalizou as emissões atmosféricas provindas do trans-
porte rodoviário, incluindo tanto poluentes e tóxicos covencionais, 
como os gases do efeito estufa. Fontes movéis mas não rodoviárias, 
incluindo equipamentos pesados, navios e aviões, foram incluidas 
nas discussões, embora em menor escala, e o tratamento dessas 
fontes nos princípios não é compreensivo. Onde os princípios se 
referem a “veículos”, pode-se entender que se aplicam a todo tipo de 
veículo, incluindo carros, caminhões, equipamento não rodoviário 
tais como: retroescavadores ou tratores, motocicletas, aviões, tuk-
tuks, e assim por diante, com duas exceções: os princípios 8 e 9, 
na seção sobre poluentes convencionais e tóxicos, foram discutidos 
apenas no contexto de carros e caminhões de uso rodoviário.

Os princípios apresentados neste memorandum foram desenvolvidos por 
consenso e, portanto, representam a opinião coletiva dos participantes. 
Eles não refletem necessariamente o ponto de vista de uma organização ou 
governo representado nas reuniões. Uma lista dos participantes segue na 
próxima seção.

Os 43 princípios foram desenvolvidos seguindo 5 categorias:
1.  Princípios transcendentes
2.  Os Combustíveis
3.  Os Poluentes convencionais e tóxicos
4.  Os Gases do efeito estufa
5.  A Tecnologia avançada

Em junho de 2001, um grupo de 18 peritos se reuniu em Bellagio, na Itália, para 

criar pautas para a próxima geração de atividades governamentais que influen-

ciarão a tecnologia automotiva do futuro. Esse grupo constava de reguladores-

chefes e peritos da China, a União européia, França, Alemanha, Japão e os EUA.6

12



Dado que existem vínculos naturais entre essas categorias, vários dos 
princípios são estreitamente relacionados, mas nenhum é redundante; 
cada um tem seu único objetivo. Vale ressaltar que o alcance da reunião 
foi limitado a criar pautas para guiar a tecnologia veicular e a formulação 
dos combustíveis. Os participantes concordaram que outros métodos para 
reduzir emissões de poluentes atmosféricos e gases do efeito estufa como, 
por exemplo, aumentos no uso de meios de transporte alternativos (por 
exemplo, andar de ônibus ou bicicleta em vez de carro), e zoneamentos 
urbanos designadas para reduzir a necessidade de transporte, embora não 
sejam abordados nesses princípios, constituem também elementos críticos 
de qualquer projeto efetivo destinado a reduzir os impactos ambientais do 
setor de transporte.

Os participantes observaram também, que os automóveis causam problemas ambi-
entais além da poluição do ar–poluição sonora, por exemplo. Esses problemas 
devem também ser abordados para cumprir as metas da sociedade, e programas 
governamentais projetados para reduzir as emissões veiculares, deveriam também 
ser projetados para aliviar, onde for possível, os problemas relacionados. . Devido 
à necessidade de limitar o enfoque da reunião, as correlações entre medidas para 
reduzir a poluição atmosférica e as para enfrentar outros impactos causados pelos 
veículos, não foram explicitadas na formulação dos princípios, exceto que a redução 
do ruído é incluido em dois lugares.

Os participantes reconheceram que muitas autoridades governamentais 
devem adotar programas para melhorar a qualidade do ar e reduzir o aquec-
imento da Terra.  Cada governo deve providenciar para seus responsáveis 
uma ampla oportunidade para tomar em conta prioridades concorrentes, 
e para buscar soluções equilibradas. Os Princípios de Bellagio, portanto, 
não procuram subverter esses processos por incluir a priori contestações 
previsíveis. Os participantes frisaram, nas suas discussões, que o custo-
efetividade deveria sempre ser levado em conta, e que os responsáveis pela 
elaboração de políticas públicas deveriam empenhar-se para buscar uma 
complementaridade de estratégias e cronogramas, a fim de minimizar o 
custo de atingir os metas de cada programa. Os participantes também 
observaram que previsões de custo-efetividade devem ser baseadas em 
experiência real, porque existe ampla evidência de que os verdadeiros custos 
relacionados com novas regulamentações são mais baixos do que os mesmos 
estimados pelos reguladores, e bem mais baixos do que as estimativas feitas 
pelas indústrias a serem regulamentadas.7
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Os participantes concordaram que o estabelecimento de padrões mais rigorosos e o 
uso de tecnologias mais aprimoradas, dos que são requeridos ou disponíveis atual-
mente, é necessário para cumprir metas de saúde pública e de preservação ambiental, 
especialmente conforme o aumento contínuo da frota mundial de veículos. Devido 
ao fato dos veículos a motor e seus combustíveis serem produzidos mundialmente, 
uma coordenação entre entidades reguladoras em todo o mundo será necessária para 
criar políticas racionais que servirão como guia para o futuro desenvolvimento e 
comercialização desses produtos, para que essas políticas sejam coerentes com uma 
busca eficaz do alcance de metas sociais.

Damos força para o leitor examinar cada um dos 43 princípios. Mesmo 
assim, a fim de facilitar a leitura, oferecemos um resumo nas duas listas 
abaixo.

Os 43 princípios de Bellagio levam às seguintes pautas para os responsáveis pela elaboração de políticas 

públicas. Eles devem:

1.  Criar programas e políticas que reduzem, em paralelo, as emissões de poluentes 
convencionais, tóxicos, sonoros, e de gases de efeito estufa, e garantir que as tecno-
logias do futuro providenciarão aprimoramentos significativos em cada uma dessas 
áreas.
2.  Basear suas políticas unicamente em desempenhos que cumprem as metas 
sociais, sem criar medidas especiais para determinados combustíveis, tecnologias, ou 
tipos de veículo.
3.   Tanto nos países industrializados quanto nos em desenvolvimento, procurar e 
exigir o uso das melhores tecnologias e combustíveis existentes a nível mundial. Não 
é necessário, nem custo-eficiente, os países em desenvolvimento repassarem por toda 
a experiência incremental já acumulada pelos países industrializados.
4.  Empenhar-se na articulação de instrumentos econômicos com normas regula-
doras, e fazer com que políticas relacionadas sejam complementárias.
5.  Criar políticas que tratam os veículos e os combustíveis como partes de um 
sistema total, e promover a criação e implementação de padrões que tomam em 
conta as emissões no ciclo completo de produção, distribuição, uso e descarte.
6.  Controlar altas emissões de uso real, com procedimentos de ensaio mais real-
ista e mais representativo, com mais responsabilidade da parte dos fabricantes, com 
programas aprimorados de inspeção e manutenção, com o uso de monitoramento e 
diagnóstico a bordo dos veículos, e com programas de retrofit e remoção de veículos.
7.  Tomar em consideração o custo-efetividade de medidas a curto prazo, e o 
potencial de comercialização de futuras tecnologias.
8.  Colaborar entre jurisdições, tanto nacionalmente, quanto internacionalmente, 
para reforçar os programas e fazer com que as indústrias afetadas recebam indícios 
coerentes.
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Urgentes e específicas chamadas à ação constam dos sete princípios seguintes:

1.  Deve-se proibir imediatamente o uso de chumbo em qualquer combustível.
2.  Deve-se exigir um ultrabaixo teor de enxofre (10 ppm ou menos) em todo com-
bustível, fora o óleo residual para bunker.
3.  Os níveis de benzina na gasolina deveriam ter um limite mundial igual a, ou 
abaixo de, um por cento. Ademais, o conteúdo de aromáticos deveria ser regulamen-
tado. 
4.  Os padrões mundiais para emissões deveriam ser baseados na melhor tecnologia 
disponível.
5.  Os procedimentos de testes para todos os motores e veículos deveriam ser basea-
dos em condições reais de uso.
6.  Os fabricantes deveriam ser responsáveis pelas verdadeiras emissões causadas 
pelos motores sob condições normais de uso.
7.  Medidas deveriam ser adotadas para reduzir as emissões por todos os veículos, 
de gases do efeito estufa (incluindo pelo menos uma redução média de 25% nos 
automóveis a serem produzidos na próxima década). Mecanismos para alcançar essa 
meta poderiam incluir: 1) acordos voluntários entre o governo e os fabricantes, 
  2) padrões de eficiência do consumo de combustível, 3)normas para a emissão
            de gases do efeito estufa nos gases de escape, e 4) incentivos fiscais.
   
Os participantes se comprometeram a procurar o estabelecimento de padrões mais 
rigorosos e o uso de tecnologias mais aprimoradas, conforme os princípios elaborados 
no Memorandum. Constata-se, entretanto, que cada localidade  tem seus próprios 
procedimentos e prioridades, e que cronogramas apropriados para a implementação 
das medidas indicadas nesses princípios serão distintos. Os países em desenvolvim-
ento, especialmente, têm restrições de oportunidades distintos dos que têm os países 
industrializados. A China, por exemplo, em transição entre uma economia central-
izada e um mercado livre, no ponto de ser admitida à OMC, e enfrentando um cresci-
mento dramático de sua frota, embora seja ainda num índice baixo de veículo por 
habitatante e com um sistema sub-desenvolvido de distribuição de combustíveis, pode 
abrir um caminho mais curto, para conseguir uma frota mais limpa e eficiente, do que 
o caminho por onde passaram a Europa, os EUA, ou o Japão.

Os participantes manifestaram a intenção de promover avaliações anuais de 
progresso no cumprimento dos princípios elaborados no Memorandum. Os 
participantes também recomendaram uma avaliação conjunta do progresso 
nas áreas em que uma ação entre jurisdições será precisa como, por exemplo, 
na eliminação progressiva do chumbo nos combustíveis a nível mundial.
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Os Participantes

Os anfitriões da reunião tentaram incluir representantes dos países que se destacam 

na produção, compra e regulamentação dos automóveis. É evidente que muitas 

nações com grandes indústrias automotivas e desafios especiais na regulamentação 

ficaram fora. Esforços para aumentar o intercambio de informação e a coordenação 

entre países continuam sendo feitos, e a Energy Foundation tem a expectativa de que 

outras reuniões, no futuro, incluirão mais países.

Os participantes na criação do Memorandum de Bellagio sobre a Política dos Automóveis:
Dr. Yasuhiro Daisho—Professor, Universidade de Waseda, Tôkio, Japão

Dr. Joan Denton—Diretora, Agência de Avaliação dos Riscos Ambientais à 
Saúde da Califórnia, Sacramento, USA

Dr. Axel Friedrich—Chefe de Divisão, Meio Ambiente e Transporte, 
Agência Nacional do Meio Ambiente, Berlin, Alemanha

Mr. Lew Fulton—Administrador, Departamento de Política para Tecnologia 
de Energia, Agência Internacional da Energia, Paris, França

Mr. Hal Harvey—Presidente, Energy Foundation, San Francisco, USA

Dr. Dongquan He—Responsável pelo Transporte na China, Energy 
Foundation, Beijing, R P China

Dr. Kebin He—Diretor, Departamento de Engenharia Ambiental, 
Universidade de Tsinghua, Beijing, R P China

Mr. Tomohiro Innami—Vice Diretor, Divisão de Relações Internacionais, 
Ministério de Solos, Infra-estrutura e Transporte, Tôkio, Japão

Dr. Alan Lloyd—Chairman, Comitê para Recursos Atmosféricos da 
Califórnia, Sacramento, USA  
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Ms. Margo Oge—Diretora, Departamento de Transporte e Qualidade do Ar, 
EPA, Washington, DC, USA

Ms. Charlotte Pera—Responsável pelo setor Transporte nos EUA, Energy 
Foundation, San Francisco, USA

Mr. Shangzhou Jiang—Diretor Executivo Adjunto, Commissão Econômico de 
Shanghai, Shanghai, R P China

Dr. Franz Söldner—Primeiro Responsável Científico, Diretoria Geral para Energia 
e Transporte, Commissão Européia, Brussels, Bélgica

Mr. Philippe Vesseron—Diretor, Prevenção à Poluição, Ministério de Manejo de 
Solos e Meio Ambiente, Paris, França 

Dr. Heinrich Waldeyer—Engenheiro, Proteção do Meio Ambiente, TUV 
Rheinland, Cologne, Alemanha

Mr. Michael Walsh—Consultor em Transporte Internacional, Virginia, USA

Dr. Lifang Wang—Diretor de setor, Projeto para Veículos Elétricos, Ministério de 
Ciência e Tecnologia, Beijing, R P China

Mr. Peter Wiederkehr—Administrador, Prevenção e Controle da Poluição, 
OCDE, Paris, França
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Como foi mencionado previamente, os princípios apresentados neste 

memorandum foram desenvolvidos por consenso e, portanto representam 

a opinião coletiva dos participantes. Eles não refletem necessariamente o 

ponto de vista de uma organização ou governo representado nas reuniões. 

A lista dos princípios é repetida na seção seguinte, com uma justificativa 

acrescentada para cada item.

1.  Estratégias para veículos limpos devem promover, em paralelo, metas para 
melhorar a qualidade do ar (incluindo tóxicos) e para reduzir os gases 
do efeito estufa. A poluição sonora deveria ser incluida.

2.  Os veículos e os combustíveis deveriam ser tratados como partes de um 
sistema total.

3.  Novos padrões para emissões de gases do efeito estufa, como para poluentes 
convencionais, deveriam ser neutros a respeito do tipo de combustível 
em questão.

4.  As políticas deveriam ser baseadas no ciclo completo de produção, 
distribuição, uso e descarte.

5.  Consideração deve ser dada ao custo-efetividade no cumprimento das 
metas.

6.  Instrumentos econômicos deveriam ser usados para promover a produção e 
uso de veículos e combustíveis limpos e eficientes.

7.  Políticas para veículos limpos deveriam ser complementares, e não 
contraditórias. Por exemplo, a política econômica deveria apoiar 
padrões legislados.

8.  Estratégias para transporte limpo deveriam promover veículos limpos por 
natureza.

9.  Novas indústrias automotivas em países em desenvolvimento deveriam ser 
baseadas em novas tecnologias, e não um deposito para tecnologias 
obsoletas.

10.  As recomendações deste documento abrangem também veículos e 
combustíveis que são críticos para países em desenvolvimento (mopeds, 
tuk-tuks, ônibus, etc.)

11.  Um programa realmente eficaz vai requerer o engajamento dos governos a 
nível nacional, regional, e municipal.

Princípios Transcendentes
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1.  Deve-se proibir imediatamente o uso de chumbo em qualquer combustível.
2.  Deve-se exigir um ultrabaixo teor de enxofre (10 ppm ou menos) em todo com-

bustível, exceto o óleo residual para bunker.
   a. Utilizar um cronograma mais demorado, embora com metas
                      mais rigorosas.   

b. A fazer de vez, não progressivamente.
3.    O teor de enxofre no óleo residual para bunker, e no óleo diesel pesado, deveria 

ser reduzido substancialmente no mundo inteiro, especialmente em áreas 
sensíveis.

4.  Os níveis de benzina na gasolina deveriam ter um limite mundial igual a, ou 
abaixo de, um por cento. Ademais, o conteúdo de aromáticos na gasolina 
deveria ser regulamentado.

5.  Gás natural comprimido (GNC), Gás de petróleo liquificado (GPL), e outros 
combustíveis alternativos, precisam de padrões explícitos de conteúdo para 
garantir seu desempenho ambiental; esses padrões deveriam ser estabelecidos 
ao momento de introduzir o combustível no mercado.

 Padrões
1.  Os padrões mundiais para emissões deveriam ser baseados na melhor tecnologia 

disponível.
2.   Futuros padrões para veículos novos deveriam ser neutros a respeito do tipo de 

combustível em questão.
3.  Veículos que servem para a mesma função deveriam ter a obrigação de cumprir 

os mesmos padrões, conforme o desempenho do melhor modelo e não do 
pior.

4.  Padrões para veículos e combustíveis deveriam ser vinculados.
5.  Padrões para emissões de particulados deveriam ser projetados para reduzir o 

número de partículas tanto como sua massa.

Poluentes Convencionais e Tóxicos
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Controle das emissões durante a vida total dos veículos
6.  Os procedimentos de testes para motores e veículos deveriam ser baseados em 

condições reais de uso.
7.  Programas de inspeção e manutenção deveriam ser utilizados para o controle 

das emissões dos veículos em uso, durante a vida útil destes. Os pro-
gramas deveriam distinguir inspeção de conserto, e diagnósticos pós-
inspeção deveriam preceder o conserto. 

8.  Sistemas de diagnóstica a bordo, que sinalizam os modos de falha e registram 
dados sobre falhas, deveriam ser obrigatórios para todo veículo novo.

9.  Medição a bordo, com registros em tempo real, deveria ser obrigatória para 
todo veículo novo.

10.  Os fabricantes deveriam ser responsáveis pelas verdadeiras emissões causadas 
pelos motores sob condições normais de uso.

11.  Os reguladores deveriam priorizar testes de veículos pesados em uso.
Modernizar a frota em uso além do efeito previsível de novos padrões e da troca normal de 
veículos
12.   Programas de retrofit com custo-efetividade deveriam ser criados para todos 

os veículos.
  a. Os padrões para retrofits devem ser acompanhados por padrões apro- 
                   priados para combustíveis (por exemplo, a gasolina com baixo teor de
                   enxofre e sem chumbo) .
  b. Testes devem ser feitos para comprovar a eficácia dos programas de 
                   retrofit.
13.  A remoção de veículos velhos e outras políticas semelhantes deveriam servir 

para acelerar a renovação das frotas.

1.  Medidas deveriam ser adotadas para reduzir as emissões de gases do efeito 
estufa em todos os veículos (incluindo pelo menos uma redução média de 
25% nos automóveis a serem produzidos na próxima década). Mecanis-
mos para alcançar essa meta poderiam incluir: 1) acordos voluntários 
entre o governo e os fabricantes, 2) padrões de eficiência do consumo de 
combustível, 3) normas para a emissão de gases do efeito estufa nos gases 
de escape e 4) incentivos fiscais.

2. As medidas de redução deveriam ser projetadas para não estimular aumentos 
no tamanho, massa ou potência dos veículos.

3.  Estratégias efetivas deveriam ser adotadas para reduzir o impacto sobre o 
clima das emissões provindo dos setores de aviação e transporte.

4.  Reduções de outros gases do efeito estufa devem acompanhar as do CO
2
.
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Os Gases do Efeito Estufa



1.  Os governos deveriam criar programas arrojados para promover a tecnologia 
avançada, que incluem metas claras de desenvolvimento sustentável.

2.  Deveria-se projetar programas de maneira a reduzir os poluentes convencio-
nais, gases do efeito estufa, tóxicos e ruído, todos juntos, sem que um 
comprometa o outro.

3.  Esses programas devem ter metas explícitas de desempenho.
4.  Eles deveriam ser um complemento à ação a curto prazo, e não um sucedâ-

neo.
5.  A avaliação das tecnologias deveria tomar em consideração :
  —Análise do cíclo de vida–incluido a produção dos veículos e com-
                 bustíveis, e seu descarte,
  —O desempenho do veículo na prática, sobre a vida toda dele,
  —Se a tecnologia é limpa por natureza,
  —O potencial de saturar o mercado.
6.  À medida que as tecnologias avançam da etapa de pesquisa para o desen-

volvimento, deveria-se destacar seu potencial para comercialização. A 
segurança, qualidade e opinião pública são fatores chaves.

7.  Tanto os padrões, quanto incentivos fiscais, deveriam agilizar a comerical-
ização de novas tecnologias. 

8.  Políticas governamentais deveriam facilitar a introdução de tecnologias 
incrementais quando são desenvolvidas.

9.  Deve-se coordenar entre localidades todo programa de desenvolvimento de 
novas tecnologias, afim de agilizar economias de escala.
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A análise e justificação de cada princípio, na seção seguinte, não foram elaboradas na 

reunião de Bellagio.  A Energy Foundation e o consultor Michael Walsh acrescentaram 

esta seção para melhor explicar e ilustrar os princípios. Os participantes aprovaram a 

proposta de elaborar justificações depois da reunião, e revisaram esta seção antes da 

publicação. Embora o texto seguinte seja coerente com as discussões na reunião sobre 

cada princípio, ele não passou pela mesma apuração.

Esta parte examina cada princípio enumerado na seção acima.

1.  Estratégias para veículos limpos deveriam promover, em paralelo, metas para melhorar a 
qualidade do ar (incluindo tóxicos) e para reduzir os gases do efeito estufa. A poluição sonora 
deveria ser incluida.

Existem avanços tecnológicos promissores que vão providenciar emissões 
muito baixas de poluentes convencionais, tóxicos e gases do efeito 
estufa, tanto como baixos níveis de ruído. Esses deveriam ter prioridade 
sobre tecnologias que levam apenas a compromissos entre essas metas. 
Por exemplo, tecnologias de células de combustível evidenciam muito 
potencial para cumprir as quatro metas, enquanto veículos a diesel 
tendem a oferecer baixas emissões de dióxido de carbono mas aumentam 
as emissões sonoras, tóxicas e de óxidos de nitrogênio (NO

x
).

2.  Os veículos e os combustíveis deveriam ser tratados como partes de um sistema total.
É cada vez mais evidente, à medida que se tornam mais restritivas as 
regulamentações de emissões, que as características dos combustíveis e as 
tecnologias dos veículos estão estreitamente entrançadas. Com discutido 
anteriormente nesse documento, alguns parâmetros dos combustíveis, 
tais como o chumbo e o teor de enxofre, devem ser controlados como 
requisito para a introdução de novas tecnologias. Além disso, muitas 
outras características dos combustíveis, tais como o teor de aromáticos 
e a Reid Vapor Pressure, também devem ser controladas para permitir a 
máxima redução de emissões pelo menor custo.
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3. Novos padrões para emissões de gases do efeito estufa, tanto como para poluentes convencionais, 
deveriam ser neutros a respeito do tipo de combustível em questão. 

Dada a evolução contínua dos combustíveis e da tecnologia, é recomendado 
aos responsáveis pela política tentarem orientar esta evolução pela criação 
de padrões de desempenho que não levem em conta o tipo de combustível 
usado, ou de incentivos baseados em padrões de desempenho, ao invés de 
promover explicitamente um tal combustível ou tecnologia que parece ser 
muito promissor no momento.

Muitas vezes, os veículos que utilizam combustíveis distintos competem 
para o mesmo mercado de venda. No passado, os governos freqüentemente 
criavam padrões distintos para cada combustível e, portanto, distorceram 
o mercado e ao mesmo tempo subverteram as metas designadas para o ar 
limpo ou para obter menos gases do efeito estufa. Por exemplo, se carros 
movidos a diesel e a gasolina competirem no mesmo mercado, um padrão 
de NO

x
 mais frouxo para os carros a diesel lhes daria uma vantagem 

competitiva, promoveria sua venda, e assim subverteria as metas de ar limpo.
4.   As políticas deveriam ser baseadas nas emissões do ciclo completo de vida do veículo, incluido 
a produção, distribuição, uso e descarte dos veículos e combustíveis.

Na maior parte dos grandes mercados automóveis, as regulamentações para 
ar limpo incluem as “emissões de escape” (gases e partículas resultando da 
combustão, sendo expelidos pela descarga) e “emissões evaporativas” (gases 
de hidrocarbonetos que se evaporam a partir do tanque, das mangueiras 
e  outras partes do sistema de alimentação a bordo do veículo. No entanto, 
existem outras emissões relacionadas com o uso de qualquer veículo. 
Poluentes atmosféricos convencionais, tóxicos e gases do efeito estufa são 
outros derivados da exploração, refino, transporte e armazenamento de 
combustíveis, assim como da fabricação e descarte dos veículos. Todas essas 
emissões relacionadas aos veículos constituem as denominadas “emissões do 
ciclo de vida do veículo”.

Em muitos países, as emissões causadas pela produção e distribuição 
dos combustíveis são controladas – parcialmente – por regulamentações 
distintas. Por exemplo, as emissões das refinarias são limitadas em muitas 
localidades. Vários países, sobretudo na Europa, estabeleceram políticas 
designadas como “Responsabilidade Extensiva do Produtor”, que resultaram 
em melhoras práticas de remoção de veículos. Essa abordagem fragmentada 
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providenciou emissões reduzidas nos picos do ciclo de vida, mas é suscetível 
de dar em resultados menores do que os almejados. Esse fator vai ser cada vez 
mais evidente, à medida que uma maior variedade de tecnologias de propulsão e 
combustíveis chegarem no mercado. Por exemplo, qualquer avaliação dos benefícios 
ambientais de um carro movido a hidrogênio não teria sentido se não fosse feita 
levando-se em conta a fonte do hidrogênio. Com a aparição de tecnologias desse 
gênero, e dado que os analistas adotam cada vez mais uma abordagem completa 
na sua avaliação das emissões, muitos reguladores da qualidade do ar estão 
reconhecendo a importância de adotar uma tal abordagem nas regulamentações.

5.  No cumprimento das metas, deve-se levar em conta o custo-efetividade. 
Onde existem vários métodos alternativos para atingir as mesmas metas ambientais, 
deve predominar o método com maior custo-efetividade. Essas metodologias 
deveriam levar em consideração o ciclo de vida de vários poluentes, assim como as 
vantagens a curto e longo prazo.

6.  Instrumentos econômicos deveriam ser usados para promover a produção e uso de veículos e 
combustíveis limpos e eficientes.

A experiência, sobretudo na Europa, demonstrou repetidamente que instrumentos 
econômicos, tais como incentivos tributários, podem promover a introdução 
antecipada de novas tecnologias para veículos e combustíveis. Por exemplo, 
em meados da década de 80, a Alemanha introduziu a gasolina sem chumbo 
e tecnologias para catalisadores pouco poluentes muito antes do que os outros 
membros da União européia, pelo uso de incentivos fiscais para essas opções 
serem mais atraentes economicamente. Recentemente, Hong Kong introduziu uma 
redução de impostos para que o diesel com baixo teor de enxofre (menos de 50 
ppm) seja mais barato no varejo do que o combustível com alto teor de enxofre. 
Essa mudança permitiu a Hong Kong implementar rapidamente um programa de 
retrofit para motores a diesel.

7.  Políticas para veículos limpos deveriam ser complementares e não contraditórias. Por exemplo, a 
política econômica deveria apoiar padrões legislados.

Políticas contraditórias podem subverter significativamente programas 
potencialmente eficazes. Por exemplo, o programa CAFE (Economia média do 
consumo de combustível) nos EUA foi instituído em meados dos anos 70, criou 
enormes economias de consumo e reduziu as emissões de gases do efeito estufa. 
Entretanto, já em meados dos anos 80, o programa foi subvertido por preços de 
combustível cada vez menores nos postos, assim retirando qualquer motivo para o 
consumidor comprar carros mais eficientes. A política dos EUA, de permitir que 
veículos mais pesados para passageiros (tais como: os 4 x 4 - SUVs, minibus, e 
caminhonetes de grande porte) sejam sujeitos a padrões CAFE menos rigorosos, 
e sua isenção do imposto sobre “veículos de grande consumo”,  debilitou ainda 
mais os ganhos prévios do programa, sendo que a frota mudou para veículos mais 
pesados e menos eficientes.
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8.  Estratégias para transporte limpo deveriam promover veículos limpos por natureza.
Já foi bem comprovado nos últimos 40 anos que as tecnologias convencionais 
para motores e veículos podem ser significativamente aprimoradas em 
laboratório. O desempenho dessas no uso real também melhorou muito. No 
entanto, toda tecnologia convencional de controle de emissões é suscetível a 
falhas, quer sejam por causa do comportamento do motorista, deterioração 
do sistema, projetos inadequados, ou modificações ilegais. Nesses casos, as 
emissões aumentam substancialmente e se aproximam a, ou excedem níveis 
fora dos limites. Por exemplo, nos EUA, um relatório recente da Academia 
Nacional de Ciência (National Academy of Sciences) observou que veículos 
velhos e falhos constituem aproximadamente 10% da frota nacional, e 
normalmente emitem 50% dos poluentes atmosféricos mais nocivos, dos 
provindo de veículos.

É impossível cumprir metas de qualidade do ar se uma porção da frota 
funciona com sistemas falhos de controle de emissões. Programas de inspeção 
e manutenção veicular têm sua importância, embora tenham pouco impacto 
em limitar o uso dos veículos de alta poluição. Significativamente, existem 
– ou estão entrando no mercado, tecnologias que não têm falhas de alta 
poluição, por exemplo, os carros elétricos. Essas tecnologias “limpas por 
natureza” deveriam ser promovidas nos setores de veículos leves e pesados.

9.  Novas indústrias automotivas criadas em países em desenvolvimento deveriam ter sua 
produção baseada em novas tecnologias, e não ser um depósito para tecnologias obsoletas.

Embora o mercado automóvel na Europa e na América do norte esteja quase 
saturado, e vá provavelmente ter um crescimento marginal, senão nulo, no 
futuro, muitos países em desenvolvimento acelerado (por exemplo, China e 
Índia) mostram um aumento muito grande no cadastro de veículos. Veículos 
à venda nesses países são normalmente mais poluidores e menos eficientes, do 
que veículos semelhantes à venda nos países desenvolvidos.

O custo de mudar de estratégias de controle iniciais às mais avançadas, 
é baixo (por exemplo, mudar dos padrões do EURO I aos do EURO IV), 
mas os ganhos são enormes. Portanto, os países em desenvolvimento deveriam 
obrigar os fabricantes a produzirem os veículos mais limpos e eficientes 
possíveis, levando-se em conta os combustíveis disponíveis e a infra-estrutura 
existente. Do seu lado, os fabricantes deveriam avisar aos governos de tais 
países, das mudanças requeridas (como, por exemplo, uma qualidade melhor 
de combustível) para permitir o fornecimento de tecnologias iguais às dos 
países desenvolvidos.
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10.  As recomendações deste documento abrangem também veículos e combustíveis que são críticos para 
países em desenvolvimento (mopeds, tuk-tuks, ônibus, etc.).

Muitos países em desenvolvimento têm categorias de veículos quase inexistentes 
nos países desenvolvidos (por exemplo, os ‘jipinhos’ nas Filipinas, ou os ‘tuk-
tuks’ em Bancoc), ou que existem em proporções menores (por exemplo, 
motocicletas com motores a dois tempos). Portanto, esses veículos não têm 
sido alvo de tantos controles de emissões quanto os carros e caminhões. 
Esses veículos freqüentemente produzem uma grande proporção da poluição 
atmosférica nas cidades. Os governos deveriam incluí-los em suas estratégias 
para redução de emissões, e deveriam anotar que os princípios desse documento 
se aplicam também a essas categorias de veículos.

11.  Um programa realmente eficaz vai requerer o engajamento dos governos a nível nacional, regional, 
e municipal.

Agências do governo têm seus papéis distintos, e são todas necessárias para 
implementar um programa realmente abrangente. Normalmente, o governo 
federal é o órgão mais eficiente para criar padrões nacionais para veículos 
novos e para garantir as características do combustível imprescindíveis para 
as novas tecnologias. Porém, condições locais poderiam ditar estratégias mais 
apropriadas. Por exemplo, talvez seja melhor projetar e implementar localmente 
controles avançados sobre combustíveis, ou programas de inspeção e manutenção 
veicular, embora conjuntamente com o envolvimento de uma agência nacional. 
Ademais, os governos nacionais geralmente têm mais facilidade para patrocinar 
pesquisas e desenvolvimento de novas tecnologias, sendo que para ser viáveis, 
programas de teste para comprovar essas tecnologias – mesmo subsidiados por 
recursos federais – requerem normalmente a participação ativa das agências 
estaduais ou municipais.

1.  Deve-se proibir imediatamente o uso de chumbo em qualquer combustível.
Nos últimos cem anos, vários estudos em clínica, epidemiológicos e 
toxicológicos caracterizaram a toxicidade do chumbo, apontaram as crianças 
como população hiper sensível aos efeitos, e indagaram sua ação. Cada molécula 
do chumbo tem potencial para interferir na base química do funcionamento 
normal das células do corpo humano, sendo que o chumbo afeta muitos de seus 
órgãos e sistemas. Constata-se que mudanças sub celulares e impactos sobre 
o desenvolvimento neural são os mais suscetíveis.  Estudos atuais indicam, 
coerentemente, que crianças com menos chumbo no sangue mostram QIs mais 
elevados do que crianças com alto nível de chumbo.8 

Além de ser uma ameaça direta para a saúde, a gasolina com chumbo 
impede o uso de catalisadores e sistemas de ciclo fechado (closed-loop) no 
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gerenciamento de motores (pois esses dependem de sondas lambda que são 
avariadas pelo chumbo). As regiões que ainda utilizam gasolina com chumbo 
estão, portanto, afligidos pelos veículos que emitem níveis altos demais de 
poluentes chaves e que têm alto consumo de combustível.
 Por razão das considerações destacadas acima, chegou-se a um consenso 
mundial para eliminar progressivamente o chumbo da gasolina.9,10 Porém, 
vários países ainda permitem a gasolina com chumbo, entre outros a Indonésia, 
Venezuela, Rússia e alguns países africanos e do Médio Oriente.

2.  Deve-se exigir um ultrabaixo teor de enxofre (10 ppm ou menos) em todo combustível, exceto o 
óleo residual para bunker.
  a. Utilizar um cronograma mais demorado, embora com metas mais rigorosas.
  b. A fazer de vez, não progressivamente.

Dado que o chumbo foi eliminado de uma grande porção dos combustíveis 
automóveis do mundo, muitos reguladores agora consideram teores de enxofre 
quase nulos como elemento crucial para cumprir metas de qualidade do ar, e estão 
reduzindo os teores de enxofre nos combustíveis de maneira arrojada. O enxofre 
na gasolina aumenta o monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos (HC) e 
óxidos de nitrogênio (NO

x
), emitidos por todo veículo equipado com catalisador 

a três vias.11 O enxofre no combustível diesel tem vários efeitos nocivos sobre 
as novas tecnologias mais promissoras para controlar as emissões de NO

x
, 

particulados e tóxicos dos veículos a diesel.
Ao contrário, os combustíveis com baixo teor de enxofre, permitem novas 

tecnologias que podem reduzir dramaticamente as emissões e aumentar a 
eficiência, incluindo um pós-tratamento avançado para motores diesel e com 
injeção direta de gasolina. Ademais, combustíveis com baixo teor de enxofre 
agilizam as oportunidades de retrofit para veículos a diesel existentes, assim 
permitindo que eles reduzam muito as emissões de particulados.

Regulamentações específicas para o uso de combustíveis com baixo teor de 
enxofre, definidos por região e setor, podem resultar em um alto teor de enxofre 
nos combustíveis não regulados. Portanto, os padrões de enxofre devem ser 
implementados a nível mundial, e aplicar-se a combustíveis para uso em rodovias 
e fora delas. 

Embora a meta para combustíveis com teor de enxofre quase nulo deveria 
constar em todos os países do mundo, o cronograma para chegar a tal ponto pode 
variar de um país a outro, conforme às condições locais. A experiência dos países 
que estão adotando progressivamente níveis cada vez mais baixos de enxofre 
indica que os que ainda não iniciaram a regulamentação do enxofre terão toda 
vantagem (do ponto de vista custo-efetividade) a fazê-lo de vez.
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3.  O teor de enxofre no óleo residual para bunker, e no óleo diesel pesado, deveria ser reduzido 
substancialmente no mundo inteiro, especialmente em áreas sensíveis.

Os teores de enxofre atuais dos combustíveis diesel utilizados em veículos de 
rodovia, estão na faixa de 5.000 ppm até menos de 10 ppm. Ao contrário, 
o teor de enxofre dos óleos diesel residuais, utilizados em navios, estão 
normalmente em um nível assustador de 30.000 ppm, sendo que há provas 
de que as regulamentações para o enxofre nos combustíveis para veículos 
rodoviários provocam um “desvio” do enxofre excedente para o óleo residual, 
assim aumentando ainda mais o teor de enxofre dos combustíveis marinhos. 
Que esse desvio aconteça ou não, tais níveis extremos de enxofre prejudicam 
gravemente a qualidade do ar nos grandes portos. Até em mar aberto, altas 
emissões de enxofre contribuem para a formação dos aerossóis a nível mundial, 
sendo assim um fator importante no aquecimento da Terra.

Ademais, conforme o controle dos particulados (MP) e NO
x
 dos navios 

seja considerado almejável nas vias costeiras e em mar aberto, combustíveis com 
baixo teor de enxofre provavelmente facilitarão a aplicação de novas tecnologias 
de controle. 

4.  Os níveis de benzina na gasolina deveriam ter um limite mundial igual a, ou abaixo de um por 
cento. Ademais, o conteúdo de aromáticos na gasolina deveria ser regulamentado.

A EPA acaba de confirmar que a benzina12 é um carcerígeno no corpo humano, 
qualquer que seja a via de exposição, sendo a respiração a via principal. Contato 
prolongado com as vias respiratórias de altas concentrações ambientais de 
benzina causa câncer nos tecidos que produzem células brancas. Entre outros, 
esses cânceres são: leucemia não linfática aguda e leucemia linfática crônica. 
Contato com benzina e/ou seus metabólitos também foi relacionado com 
mudanças genéticas em seres humanos e animais.

Vários danos à saúde, não cancerígenos, foram igualmente relacionados 
ao contato com a benzina em baixa dose a longo prazo. Pessoas em contato 
prolongado podem sofrer danos em tecidos produtores de sangue, sobretudo 
a medula óssea. Esses danos podem interferir na produção do sangue, bem 
como reduzir componentes chaves deste, por exemplo, as células vermelhas 
e as plaquetas, o que leva a vários tipos de doença sanguínea, incluindo a 
pre-leucemia e leucemia anaplástica. O efeito não cancerígeno mais sensível 
observado no ser humano é a redução do número absoluto de linfócitos no 
sangue circulante.

Reduzir o teor de benzina da gasolina diminui o contato direto com 
emissões ocasionadas com a evaporação (perigoso sobretudo em garagens 
fechados) e ao abastecimento. Ademais, a redução do teor de benzina e de 
aromáticos da gasolina diminui as emissões de benzina pelo tubo de escape. 
Adicionalmente, a redução dos aromáticos ajudaria a diminuir o smog.

28



5.  Gás natural comprimido (GNC), Gás de petróleo liquefeito (GPL), e outros combustíveis 
alternativos, precisam de padrões explícitos de conteúdo para garantir seu desempenho ambiental; esses 
padrões deveriam ser estabelecidos no momento de introduzir o combustível no mercado.

Variações na composição dos combustíveis podem produzir maiores emissões 
e menor eficiência em veículos projetados para utilizar esses combustíveis. É 
importante, portanto, estabelecer os padrões para todo combustível alternativo 
no início de sua introdução no mercado.

1.  Os padrões mundiais para emissões deveriam ser baseados na melhor tecnologia disponível.
Um número pequeno de empresas produz a maior parte dos veículos do 
mundo. Dez fabricantes produzem aproximadamente 80% de todos os veículos 
novos. Cada uma delas produz alguns veículos que cumprem os padrões mais 
restritivos do momento, quer seja na Europa, nos EUA ou no Japão e, portanto, 
tem a capacidade de instalar as tecnologias mais avançadas em seus veículos em 
qualquer lugar do mundo.

Ademais, quase todo país tem áreas de alta poluição e que, portanto, 
precisam de veículos e combustíveis os mais limpos possíveis.13 

Por último, embora os fabricantes de motores e veículos diesel sejam mais 
variados que os de automóveis, tecnologias de pós-tratamento, tais como filtros 
de particulados, são disponibilizadas mundialmente e podem ser instalados 
em veículos a diesel em grande escala para reduzir significativamente a massa, 
número e toxicidade das partículas.

2.  Futuros padrões para veículos novos deveriam ser neutros a respeito do tipo de combustível em 
questão.

Muitas vezes, os veículos que utilizam combustíveis distintos competem para 
o mesmo mercado de venda. No passado, os governos freqüentemente criaram 
padrões distintos para cada combustível, e portanto distorceram o mercado 
e ao mesmo tempo subverteram as metas para ar limpo ou menores gases do 
efeito estufa. Por exemplo, se carros movidos a diesel e a gasolina competirem 
no mesmo mercado, um padrão de NO

x
 mais frouxo para os carros a diesel lhes 

daria uma vantagem competitiva, promoveria sua venda, e subverteria as metas 
de ar limpo.
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3.  Veículos que servem para a mesma função deveriam ter a obrigação de cumprir os mesmos padrões, 
conforme o desempenho do melhor modelo e não do pior.

Durante muitos anos, os padrões para emissões de caminhonetes leves nos EUA 
eram mais frouxos do que para carros. Como resultado dessa distorção do 
mercado, os fabricantes desenvolveram um novo modelo, vindo a ser denominado 
o veículo esporte-utilitário (SUV), com emissões muito maiores e maior 
consumo, do que os carros de passeio que substituíu. SUVs e outros modelos de 
caminhonetes leves (pickups) constituem atualmente quase 50% da venda nos 
EUA. Isso causou maiores emissões e consumo da parte da frota para passageiros, 
do que era a intenção.

A fim de minimizar esses problemas no futuro, tanto a Agência para a 
Qualidade do Ar da Califórnia (CARB), quanto a EPA acabam de adotar novas 
regras que obrigam todo veículo leve com destinação ao transporte de passageiros 
– de carros pequenos até grandes SUVs – a cumprir os mesmos padrões 
restritivos.

Para prevenir a proliferação em outros países de SUVs (ou outros veículos 
de passeio não tradicionais) altamente poluidores, semelhantes soluções na 
regulamentação deveriam ser adotadas a nível mundial.

4.  Padrões para veículos e combustíveis deveriam ser vinculados.
É cada vez mais evidente, à mediad que se tornam mais restritivas as 
regulamentações de emissões, que as características dos combustíveis e as 
tecnologias dos veículos estão estreitamente entrançadas. Com discutido 
anteriormente nesse documento, alguns parâmetros dos combustíveis, tais como 
o chumbo e o teor de enxofre, devem ser controlados como requisito para a 
introdução de novas tecnologias. Além disso, muitas outras características dos 
combustíveis, tais como o teor de aromáticos e a Reid Vapor Pressure, também 
devem ser controladas para permitir a máxima redução de emissões pelo menor 
custo. 

5.  Padrões para emissões de particulados deveriam ser projetados para reduzir o número de partículas, 
assim como sua massa.

Algumas tecnologias de controle de particulados, tais como injeção a alta pressão, 
podem até aumentar o número de partículas “ultrafinas”, ao mesmo tempo em 
que reduzem a massa total desses. Evidências cada vez maiores sugerem que 
essas partículas ultrafinas podem ser até mais perigosas do que as partículas 
maiores que estão sendo reduzidas. Existem tecnologias que reduzem tanto a 
massa, quanto o número de partículas, e as estratégias regulatórias deveriam ser 
projetadas para controlar ambos, e assim minimizar todo risco para a saúde. 
Por exemplo, uma pesquisa patrocinada pela MCEA (Associação de Fabricantes 
de Controles de Emissões), no Southwest Research Institute, determinou que 
filtros de particulados reduzem significativamente a massa de PM, o número de 
ultrafinas, e o nível total de toxicidade dos gases de escape diesel.14
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6.  Os procedimentos de testes para motores e veículos deveriam ser baseados em condições reais de uso, 
para todo tipo de motor e veículo.

Devido ao fato de que as emissões são bem distintas durante os vários modos 
de funcionamento dos veículos, é importante levar-se em conta todos os modos 
na medição e controle das emissões. Regulamentações para emissões de todo 
tipo de veículo e motor são baseadas em procedimentos de teste homologados, 
projetados para espelhar a condução típica do mundo real. Nos últimos 40 anos, 
ficou evidente que uma boa parte, senão a maioria desses testes, são inadequados, 
sendo que por não incluir alguns modos de uso real, eles oferecem um quadro 
incompleto das emissões reais, e podem incentivar os fabricantes a utilizar 
estratégias inferiores de controle de emissões.15 

Para minimizar este problema, é necessário em primeiro lugar, adotar 
procedimentos de teste que sejam o mais representativo e abrangente possível, 
dentro das limitações de tempo e custos. Elementos chaves de um bom protocolo 
de teste incluem a operação transitória e partidas a frio.

No entanto, nenhum procedimento só pode abranger todas as condições reais 
de operação16 , sobretudo se a certificação depender de um procedimento de teste 
do motor, ao invés do veículo, o que é o caso de motores para veículos pesados.17 
A melhor maneira de garantir que os procedimentos de teste abranjam todas as 
condições de uso, seria estipular os denominados limites “a não exceder” (NTE). 

Este mecanismo cria uma zona (“a zona NTE”) em baixo da curva de torque 
do motor. Nenhuma emissão, de nenhum poluente, pode exceder aos valores 
representados nessa zona. O padrão NTE seria vigente sob quaisquer condições 
de operação do motor em uso normal.18 A EPA adotou limites NTE para motores 
diesel de uso pesado. Uma abordagem dessas poderia, e deveria ser ampliada para 
incluir todas as demais categorias de veículos e motores.

Além de garantir ganhos no controle de emissões, sob todas as condições 
operacionais, os padrões NTE tornam mais fáceis e práticos os testes feitos no 
uso real. Se um padrão depende apenas de testes em laboratório, visando modos 
de operação bem específicos, é muito mais difícil comparar os resultados de testes 
de uso com o padrão. Este é o caso sobretudo quando os padrões são baseados em 
testes de motores (o que é praxe para caminhões pesados, ônibus e equipamentos 
usados fora das rodovias), pois é preciso retirar os motores dos veículos para 
testá-los.  Provas feitas no uso normal do veículo, baseadas num padrão numérico, 
objetivo e que não dependa do ciclo, agiliza a fiscalização e fornece melhores 
estimativas das emissões reais, do que extrapolar a partir de um procedimento 
fixo de laboratório.
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7.  Programas de inspeção e manutenção deveriam ser utilizados para controlar as emissões dos 
veículos no uso, durante toda sua vida útil.  Os programas deveriam distinguir inspeção de con-
serto, e diagnósticos pós-inspeção deveriam preceder o conserto.

Para manter baixos níveis de poluição, os motores a combustão atuais 
dependem de sistemas de controle que funcionem normalmente. Pequenas 
falhas nesses sistemas podem aumentar muito as emissões. Grandes falhas 
fazem com que as emissões disparem. Muitas vezes, é um número pequeno 
de veículos com falhas sérias, que causa a maior parte da poluição veicular. 
Infelizmente, é raramente evidente quais sejam esses veículos, pois as emissões 
em si podem ser difíceis de detectar e as falhas não afetam diretamente a 
operação do veículo.

Três abordagens foram desenvolvidas a fim de reduzir, senão eliminar, as 
falhas no controle de emissões quando o veículo está em uso: programas de 
inspeção e manutenção (I/M), sistemas de diagnóstico a bordo (ver as duas 
seções abaixo) e, principalmente na Califórnia, a introdução de tecnologias 
naturalmente limpos. (Essas tecnologias foram comentadas na seção dos 
Princípios Transcendentes e são mencionadas na seção sobre Tecnologias 
Avançadas.) Entretanto, sistemas de diagnóstico a bordo, e veículos limpos 
por natureza, são um fenômeno bastante recente e ainda não são utilizados 
em muitas regiões do mundo. Portanto, programas bem administrados de 
inspeção e manutenção constituem, por enquanto, a chave para controlar as 
emissões quando do uso dos veículos.

Programas eficazes de I/M identificam os veículos problemáticos e 
garantem que sejam consertados. Por promover boa manutenção e coibir 
adulteração e uso de combustíveis errados, comprovou-se que os programas 
I/M ainda constituem a melhor maneira de proteger o investimento nacional 
em tecnologias de controle de emissões, assim como de conseguir os 
benefícios almejados em qualidade do ar.

Foi comprovado pelo uso no passado de uma variedade de programas de 
I/M que, de maneira constante, os sistemas centralizados que fazem apenas 
a inspeção, são mais vantajosos do que os programas que combinam testes 
com consertos. Ademais, uma definição comprovada e específica das falhas 
a serem detectadas nos programas de I/M – determinada por uma entidade 
independente, deveria preceder qualquer exigência de consertos.

8.  Sistemas de diagnóstico a bordo (OBD), que sinalizem em tempo real os modos de falha e 
armazenem dados sobre falhas, deveriam ser obrigatórios para todo veículo novo.

Quase todo veículo novo produzido atualmente no mundo está equipado 
de computadores a bordo, que monitoram e controlam várias funções. Esses 
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computadores têm a capacidade de registrar e armazenar dados que representam 
o desempenho de componentes chaves do sistema de controle de emissões. Esses 
sistemas OBD são obrigatórios em muitos países. Porém, deveriam ser obrigatórios 
para todo veículo novo em todo país.

Além de sinalizar problemas que causam altas emissões, os sistemas OBD 
ajudam aos mecánicos na identificação das causas dos problemas, sendo que assim 
garantem maior qualidade e especificidade nos consertos.

Os sistemas OBD são baratos e mais que compensados por menores custos de 
manutenção e menor consumo durant a vida útil do veículo.

9.  Sistemas de diagnóstico a bordo, utilizando registros de tempo real, deveriam ser requeridos para 
todo veículo novo. 

Existem novos sensores que poderiam, junto com computadores de bordo, 
monitorar emissões reais no uso dos veículos. O computador pode registrar e 
armazenar essa informação, e avisar o motorista quando precisar de consertos. 
Esses sistemas ainda não foram requisitados em nenhum país, mas deveriam ser 
obrigatórios para todo veículo novo em qualquer país. 

A tecnologia de monitoramento a bordo se desenvolve rapidamente e pode 
tornar-se tão barata e custo-efetiva quanto os sistemas de diagnóstico a bordo.

10.  Os fabricantes deveriam ser responsáveis pelas verdadeiras emissões causadas pelos motores sob 
condições normais de uso.

Na maioria dos países, os fabricantes de veículos e motores têm que obter uma 
certificação ou aprovação de modelo antes de começar a produção do veículo. 
Este deveria ser apenas o ponto inicial de suas responsabilidades. São as emissões 
no uso real, e não as em laboratório, que afetam a qualidade do ar. Portanto, 
os fabricantes deveriam ser responsáveis não somente por projetar sistemas que 
funcionam em condições de laboratório, mas também por produzir sistemas 
que demonstrem baixos níveis de emissões sob condições de uso normal durante 
a vida completa do veículo, considerando uma manutenção de acordo com as 
recomendações do fabricante.
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11.  Os fabricantes deveriam ser responsáveis pelas verdadeiras emissões causadas pelos motores sob 
condições normais de uso. 

Como foi observado acima, são as emissões do uso real que afetam a 
qualidade do ar. Infelizmente, nos últimos anos, vários fabricantes de motores 
para usos pesados projetaram e venderam sistemas basicamente sem controles 
no uso real, embora cumpriram os padrões no laboratório. Uma razão para 
este fato é que provas no uso real destes motores foram pouco priorizadas. 
A melhor maneira de garantir baixas emissões no uso real, é de informar ao 
setor industrial que vai ser responsabilizado, e de fiscalizar isso com provas de 
uso real. Os termos do NTE, apresentados acima, constituem uma maneira 
de agilizar isso no futuro. Provas de uso real provavelmente terão ainda mais 
importância no futuro, conforme se acrescentem tecnologias aos caminhões 
pesados e ônibus.

12. Programas de retrofit com custo-efetividade deveriam ser criados para todos os veículos.
  a. Os padrões para retrofits devem ser acompanhados por padrões apropriados para 
                combustíveis (por exemplo, a gasolina com baixo teor de enxofre e sem chumbo).
  b. Testes devem ser feitos para comprovar a eficácia dos programas de retrofit.

Padrões para veículos novos e combustíveis são imprescindíveis para qualquer 
estratégia nacional de redução de emissões veiculares. Porém, os veículos exis-
tentes continuarão rodando durante muitos anos. Uma maneira de reduzir as 
emissões é encorajar ou requerer retrofits para esses veículos operarem com 
menos emissões, por exemplo, com a instalação de catalisadores ou filtros de 
particulados.

Programas com grande êxito têm sido implementados para veículos a gas-
olina e a diesel. Esses programas proporcionam lições úteis sobre as vantagens 
e perigos dos retrofits. Por exemplo, para funcionar bem, eles devem garantir 
que um combustível de qualidade apropriada seja disponibilizado e utilizado. 
Ademais, um programa deve ser implementado para averiguar, na prática, o 
uso dos dispositivos, e o provedor do retrofit deve ser responsável pelas falhas. 
Os reguladores que gostariam de iniciar programas de retrofit deveriam pes-
quisar programas antecedentes para garantir seu êxito.

13.  A remoção de veículos velhos e outras políticas semelhantes deveriam servir para acelerar a 
renovação das frotas.

Uma abordagem alternativa aos programas de retrofit para veículos velhos 
que liberam muitos poluentes, seria promover ou exigir sua remoção . 
Programas de remoção em pequena e grande escala têm sido implementados 
em vários países com diversos índices de sucesso. Precisa-se de muito 
cuidado para garantir que os veículos retirados sejam de fato destruídos, e 
que a indenização seja feita somente para veículos que continuariam sendo 
utilizados se não fossem retirados. 
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1.  Medidas deveriam ser adotadas para reduzir as emissões de gases do efeito estufa em todos os veícu-
los (incluindo pelo menos uma redução média de 25% nos automóveis a serem produzidos na próxima 
década). Mecanismos para alcançar essa meta poderiam incluir: 1) acordos voluntários entre o governo e 
os fabricantes, 2) padrões de eficiência do consumo de combustível, 3) normas para a emissão de gases do 
efeito estufa nos gases de escape, e 4) incentivos fiscais.

Os veículos automóveis constituem uma grande fonte de dióxido de carbono, o 
principal gás do efeito estufa. Qualquer esforço sério para estabilizar as concen-
trações atmosféricas dos gases do efeito estufa deve reduzir significativamente as 
emissões de dióxido de carbono pelos veículos.

Por meio de um acordo voluntário entre o governo e os fabricantes 
automóveis, para reduzir as emissões de CO

2
 de veículos novos em 25% até 2008 

(relativo a 1995), a União Européia mostrou uma liderança explícita nesta área. 
Fabricantes de veículos leves em todos os outros países deveriam atingir pelo 
menos essa porcentagem de redução em 2010 (referente à base de 1995). Deve-se 
observar que na Europa, os novos veículos do ano 1995 já eram mais eficientes 
do que na maioria dos outros países. Portanto, para estes, uma porcentagem de 
redução em 25% já é uma meta modesta. À medida que cresce a frota mundial, e 
acumula-se cada vez mais dióxido de carbono na atmosfera, reduções por veículo 
cada vez maiores serão necessárias.

2.  As medidas de redução deveriam ser projetadas para não estimular aumentos no tamanho, massa 
ou potência dos veículos. 

Muitas tecnologias foram desenvolvidas na última década que poderiam melhorar 
a eficiência do consumo (e assim reduzir as emissões de gases do efeito estufa), ou 
o desempenho do veículo. Na maioria dos casos, foram utilizadas para melhorar 
apenas o desempenho. Na frota de veículos para passageiros dos EUA, por exemplo, 
entre 1988 e 2001, a potência média aumentou em 53%, a aceleração em 18% e 
a massa em 19%, enquanto a eficiência diminuía em 8%. A EPA estimou que as 
melhoras tecnológicas que permitiram esses aumentos, poderiam ter sido usadas 
para aprimorar a eficiência em 20% durante o mesmo período.

Embora padrões mais rigorosos teriam usado algumas dessas novas tecnologias 
para aprimorar ainda mais a eficiência do consumo, a experiência dos EUA provi-
dencia uma lição mais sutil. A razão principal pelo aumento do consumo nos EUA 
recentemente, é que as vendas de veículos maiores, tais como SUVs e minibuses, 
dispararam e agora representam aproximadamente 50% do todos os novos veículos 
vendidos. Devido ao fato de que os padrões de eficiência nos EUA permitem menos 
eficiência nesses veículos pesados do que nos veículos para passageiros, o resultado 
é uma redução de eficiência na frota toda.

O que devemos aprender disso é que, embora exista alguma justificação téc-
nica para permitir que veículos maiores, mais pesados e com mais potência sejam 
menos eficientes, as autoridades políticas devem estar conscientes de conseqüências 
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inesperadas. Padrões que variam conforme a eficiência ou as emissões de 
gases do efeito estufa, podem criar isenções ou incentivos contraprodutivos, 
que permitem aumento no consumo total da frota enquanto o consumo por 
veículo for controlado.

3.  Estratégias efetivas deveriam ser adotadas para reduzir o impacto das emissões dos setores de 
aviação e de transporte sobre o clima.

O trafego aéreo aumenta mais rapidamente do que qualquer outro setor de 
transporte, e suas emissões de gases do efeito estufa são especialmente dan-
osas por serem emitidas a grande altitude. Um relatório especial, do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança de Clima (IPCC), examinou o efeito 
da aviação sobre a atmosfera. Em um dos seus cenários, foi estimado que a 
aviação iria produzir aproximadamente 15% do efeito provocado por seres 
humanos, de todas as emissões de gases do efeito estufa em 2050. Outros 
cenários manifestaram impactos menores, embora ainda significativos. O 
transporte de carga por rodovias é outro setor que cresce rapidamente, e que 
deve ter programas de redução dos gases do efeito estufa.

4.  Reduções de outros gases do efeito estufa devem acompanhar as do CO
2
.

Além do CO
2
, outros importantes gases do efeito de estufa incluem: 

metano, óxido de nitrogênio, vapor de água, ozônio troposférico e 
clorofluorocarbonos (CFCs), que juntos têm uma influência (“forcing”) 
sobre a mudança climática aproximadamente igual ao efeito do óxido de 
carbono. Fontes humanas de metano, óxido de nitrogênio e ozônio têm 
causado aumentos significativos desses gases na atmosfera no século XX, 
embora cada gás tenha também fontes naturais. CFCs provêm unicamente 
de atividade humana. Os automóveis contribuem significativamente às 
concentrações de óxido de nitrogênio, CFCs e ozônio troposférico. As 
emissões do óxido de nitrogênio (N

2
O) são muito maiores nos carros 

equipados com catalisadores, do que nos carros sem. Felizmente, os níveis 
de N

2
O dos carros com catalisadores mais avançados são menores do que 

os níveis da primeira geração de catalisadores. Possivelmente, será preciso 
ter padrões mais restritivos para N

2
O no futuro.

Mais recentemente, há evidência de que o carbono preto (fuligem), 
um componente primário do particulado nos gases de escape do diesel, 
pode estar absorvendo calor e assim contribuindo com o aquecimento da 
Terra. Como observado pelo Dr. James Hansen, da NASA, “O carbono 
preto reduz o albedo aerossol, causa uma redução semidireta do tamanho 
das nuvens e diminui o albedo das partículas nas nuvens.”19 Um albedo 
reduzido significa que a atmosfera armazena mais energia solar, o que 
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contribui com o aquecimento da Terra. Do mesmo modo, Dr. Mark Jacobsen, da 
Universidade de Stanford, observa na revista Nature (8 de fevereiro, 2001) que o 
carbono preto pode ser o segundo mais importante componente (depois do CO

2
) 

do aquecimento da Terra, responsável por talvez 15 a 30%.

1.  Os governos deveriam criar programas arrojados para promover a tecnologia avançada que incluem 
metas claras de desenvolvimento sustentável.

As metas do desenvolvimento sustentável provavelmente incluirão grandes reduções 
tanto dos poluentes convencionais, quanto dos gases do efeito estufa provindo do 
setor de transporte e outros setores. Essas reduções terão que acontecer num con-
texto de crescimento rápido do número de veículos bem como do seu uso. Portanto, 
os governos precisam promover o desenvolvimento de veículos com tecnologia avan-
çada e de combustíveis renováveis, todos com emissões nulas, ou quase nulas, dos 
poluentes convencionais e de gases do efeito estufa. O desenvolvimento de veículos 
avançados também deveria ser pautado por outras prioridades do desenvolvimento 
sustentável, como por exemplo, melhorar a segurança e reduzir o consumo de maté-
ria prima.

Programas deste porte podem incluir padrões, investimentos diretos para pes-
quisa e desenvolvimento (R & D), incentivos fiscais e/ou parcerias entre os setores 
público e privado.

2.  Deveria-se projetar programas para reduzir os poluentes convencionais, gases do efeito estufa, tóxi-
cos e ruído, todos juntos, sem que um comprometa o outro.

Existem meios tecnológicos para prover emissões ultrabaixas de poluentes conven-
cionais, tóxicos e gases do efeito de estufa, assim como de poluição sonora.  Esses 
deveriam ter precedência sobre meios tecnológicos que acarretam compromis-
sos entre essas metas. Por exemplo, as tecnologias das células-combustível têm 
enorme potencial para atingir as quatro metas, enquanto os veículos diesel tendem 
a produzir poucos gases do efeito de estufa mas aumentam o ruído, toxicidade e 
emissões de NO

x
.
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3.  Esses programas deveriam ter metas explícitas de desempenho.
A experiência indica que os programas mais efetivos têm metas claras, com pontos 
de referência interinos que são fáceis de monitorar. Por exemplo, o acordo recente 
entre a União Européia e a ACEA sobre eficiência do consumo, tem uma meta 
explícita para reduzir em 25% as emissões do CO

2
 em 2008 (com referência a 

1995), com pontos de avaliação em 2003.
A importância de projetar esses objetivos de desempenho para cumprir metas 

múltiplas (como discutido acima), é ilustrado pelo programa dos EUA denomi-
nado “Parceria para uma Nova Geração de Veículos” (Partnership for a New 
Generation of Vehicles” – PNGV), o que tem metas rigorosas para eficiência. 
No entanto, o programa ficou enfraquecido por falta de metas adequadas para 
emissões. Como resultado, muitos dos veículos de protótipo criados podem ter 
dificuldade em cumprir os padrões mais recentes para emissões, e assim não ser 
viáveis no mercado. Ademais, muitas organizações ambientais se opõem à con-
tinuação do programa.

4.  Esses programas deveriam ser um complemento à ação em curto prazo, e não um sucedâneo.
Obviamente, programas efetivos para melhorar a qualidade dor ar e reduzir 
emissões dos gases do efeito estufa combinarão medidas a curto prazo, que 
aproveitam as melhores tecnologias disponíveis, com programas a longo prazo 
projetados para produzir veículos e combustíveis que se aproximam cada vez mais 
de uma tecnologia realmente sustentável. Os programas para promover o desen-
volvimento tecnológico não devem servir de pretexto para afrouxar os padrões 
de curto prazo: a experiência indica repetidamente que apostar em, e aguardar 
soluções tecnológicas “perfeitas” é um engano.

5.  A avaliação das tecnologias deveria tomar em consideração:
  —Análise do ciclo completo de vida – incluído a produção dos veículos e combustíveis, e seu 
                descarte,
  — desempenho do veículo na prática, durante toda sua vida,
  —Se a tecnologia é limpa em si,
  —O potencial de saturar o mercado.

Na avaliação ou criação de metas de desempenho para novas tecnologias, as auto-
ridades não deveriam ser constrangidas pela metodologia atual de regulamentação 
dos veículos. As melhoras metodologias de avaliação para sustentar objetivos 
sociais como, por exemplo, análise dos impactos durante o ciclo de vida completo, 
deveriam ser utilizadas, sendo, obviamente, que os benefícios de diversas tecno-
logias deveriam ser comparados no contexto da penetração esperada no mercado: 
um veículo super limpo e eficiente – limitado a pequenos setores do mercado, e 
um que tem mais potencial de comercialização – embora sendo menos limpo e 
eficiente, podem ser igualmente proveitosos.
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6.  Conforme as tecnologias avançam da etapa de pesquisa para o desenvolvimento, dever-se-ia destacar 
seu potencial de comercialização, a segurança, qualidade e opinião pública são fatores chaves.

Algumas tecnologias vantajosas, como starter-geradores integrados, passam facil-
mente da etapa de R&D para a comercialização. Outras tecnologias, como veícu-
los com células de hidrogênio, enfrentam diversos obstáculos ao sair da etapa de 
protótipo. À medida que as tecnologias chegam perto de serem comercializadas, as 
autoridades deveriam focalizar as que têm grande possibilidade de sucesso no mer-
cado. Porém, os governos não deveriam evitar a criação de medidas arrojadas, quando 
apropriado para apoiar tecnologias promissoras que enfrentam obstáculos iniciais.

Dois dos obstáculos que as novas tecnologias enfrentam constantemente, são um 
maior custo de investimento de capital na sua fase inicial, quando o volume de vendas 
é baixo e os fabricantes tentam reduzir os custos de produção, e – quando a tecnolo-
gia requer um combustível especial – uma infra-estrutura inadequada de distribuição 
de combustíveis. Superar esses obstáculos requererá normalmente um investimento 
público significativo. As autoridades devem comparar os custos previsíveis desses 
investimentos com os benefícios que oferecerão as novas tecnologias, e ficarem pron-
tas para solicitar os devidos fundos e mecanismos para investimentos públicos.

7.  Tanto os padrões, quanto incentivos fiscais deveriam agilizar a comercialização de novas tecnologias. 
A experiência, sobretudo na Europa, demonstrou muitas vezes que instrumentos 
econômicos, como incentivos tributários, podem estimular a introdução antecipada 
de novas tecnologias para veículos e combustíveis. Por exemplo, em meados da década 
de 80, a Alemanha introduziu gasolina sem chumbo e tecnologias para catalisadores 
pouco poluentes, muito antes do que os outros países da União Européia, pelo uso 
de incentivos fiscais, que tornaram essas opções mais atraentes do ponto de vista 
comercial. Recentemente, Hong Kong introduziu uma redução de impostos para que 
o diesel com baixo teor de enxofre (menos de 50 ppm) fosse mais barato no varejo 
do que o combustível com alto teor de enxofre. Essa mudança permitiu a Hong Kong 
implementar rapidamente um programa de retrofit para motores a diesel.

A regulamentação (os padrões) pode também ser projetada de tal maneira a 
promover as tecnologias de ponta. O programa ZEV na Califórnia (veículos a 
emissão zero), que fixa uma proporção da venda de cada fabricante automóvel a ser 
de veículos livres de emissões, tem sido o maior estímulo mundial para o desenvolvi-
mento de tecnologias para veículos movidos a bateria, híbridos-elétricos e células de 
combustível.
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8.  Políticas governamentais deveriam facilitar a introdução de tecnologias incrementais à 
medida que são desenvolvidos.

Um dos elementos importantes do programa PNGV nos EUA, foi uma 
provisão que exigia por parte da indústria automóvel a introducão de 
melhoras incrementais de eficiência à medida que a tecnologia avançava. 
Infelizmente, essa provisão foi negligenciada na prática e isto foi um dos 
fracassos notáveis do programa. Ao invés de melhorar a eficiência do 
consumo, muitos avanços tecnológicos foram utilizados para aumentar 
a potência ou desempenho. A lição é que políticas explícitas e rigoro-
sas, que exigem melhoras incrementais, devem fazer parte integral de 
qualquer estratégia ou programa de longo prazo.

9.  Deve-se coordenar entre localidades todo programa de desenvolvimento de novas tecnolo-
gias, afim de agilizar as economias de escala.

À medida que as novas tecnologias vão sendo desenvolvidas, serão mais 
caras que as tecnologias “maduras” que já chegaram à produção em 
massa. Esforços entre localidades para coordenar a introdução de novas 
tecnologias permitirão economias de escala, o que vai reduzir os custos e 
preços.
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De modo geral, princípios devem levar para resultados no mundo real. Embora 

os participantes concordaram com os princípios de Bellagio como peritos 

individuais, e não como representantes de uma determinada organização ou 

governo, todos mostraram vontade de adiantar a incorporação destes princípios 

em novas políticas e programas. Enfoques especiais, métodos e níveis de colabo-

ração internacional, dependerão de cada país. Os participantes relacionados com 

agências governamentais também pretendem promover uma avaliação periódica 

do seu progresso, comparado com os princípios de Bellagio.

 A Energy Foundation pretende dar seguimento a esses princípios, e 

poderia reunir novamente os participantes dentro de dois anos. Reuniões futu-

ras provavelmente ampliarão a participação para incluir outros países, e prior-

izarão – e possivelmente aprimorarão – os 43 princípios. 
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Preámbulo

1 
Os membros da Organização pela Cooperação 
Econômica e Desenvolvimento (OCDE) são enu-
merados no site: http://www.oecd.org.

2 
Análise do Michael P. Walsh.

3  
O particulado dos gases de escape do diesel é 
atualmente visto como a toxina mais problemática 
das emitidas pelos veículos automóveis. Significati-
vamente, a Agência pela Qualidade do Ar (CARB) 
da Califórnia apontou emissões de particulados 
dos motores diesel como contaminantes atmos-
féricos tóxicos, em agosto de 1998, incentivando 
o desenvolvimento do programa estadual sobre 
redução do risco devido ao diesel. Outras toxinas 
nocivas emitidas por veículos incluem benzina, 
butadiene-1,3 e aldeídos.

4 
Os relatórios mais recentes do IPCC estimaram que 
as temperaturas da Terra poderiam aumentar em 
até 5,8C (10,5F), e os níveis do mar em até 86cm 
(34”) durante o próximo século. Os resultados de 
novas modelagens também convenceram o painel 
a declarar formalmente, pela primeira vez, que a 
atividade humana é causa do aquecimento da Terra. 
A mudança climática terá impactos sérios sobre a 
provisão e distribuição de água doce e alimentos.
Entre outros impactos, ecossistemas desaparecerão 
ou mudarão de lugar, e a biodiversidade local pode 
diminuir em algumas regiões. O aumento do nível 
do mar causará provavelmente a perda de algumas 
áreas costeiras e ilhas baixas.

5 
Baseado numa comparação de novos veículos 
médios nos EUA com veículos certificados de 
acordo com padrões SULEV da Califórnia ou 
com padrões do Bin 1 dos EUA.

6 
Representantes dos EUA incluíram reguladores 
do governo federal e do Estado da Califórnia. 
Este manteve uma jurisdição especial para criar 
seu próprio programa para automóveis depois de 
estabelecer-se como líder mundial de controle da 
poluição, nos anos 60.

Análise e Justificação

7 
Ver, por exemplo, “The Cost of Emission Con-
trols: Motor Vehicles and Fuels” (O custo do 
controle de emissões: veículos automóveis de com-
bustíveis), apresentação de Tom Cackette, Vice 
Diretor Executivo da CARB, no Massachusetts 
Institute of Technology, em julio de 1998.

8 
Case Studies in Environmental Medicine: Lead Toxicity, 
U.S. Department of Health and Human Services, 
Public Health Service, Agency for Toxic 
Substances and Disease Registry. 
http://www.atsdr.cdc.gov/HEC/caselead.html.

9 
U.S. EPA (1986) Ambient Air Quality Criteria 
Document for Lead, Research Triangle Park NC: 
EPA ORD; U.S. Centers for Disease Control 
(1991) Preventing Lead Poisoning in Young Children, 
Atlanta: U.S. Department of Health and Human 
Services; C. Howson and Avila M. Hernandez 
(1996) Lead in the Americas, Washington: NAS 
Press; International Program on Chemical Safety 
(IPCS) (1995) Environmental Health Criteria Document: 
Lead, Geneva: IPCS, World Health Organization; 
National Research Council (1993). Measuring Lead 
Exposures in Infants, Children and Other Sensitive 
Populations, Washington: NAS Press.   

10 
Em dezembro de 1994, no Cume das Américas, 
chefes do estado de vários países se comprome-
teram para criar programas nacionais de ação para 
a remoção gradativa da gasolina com chumbo no 
Hemisfério ocidental. Em maio de 1966, o Banco 
Mundial pediu uma remoção gradativa da gasolina 
com chumbo a nível mundial, e ofereceu ajuda 
para os países projetarem cronogramas viáveis e 
incentivos. Uma das recomendações principais 
da Terceira Reunião Ministerial “Environment 
for Europe”, em Sofia, Bulgária, em outubro de 
1995, reclamou a redução e remoção definitiva do 
chumbo da gasolina. Em junho de 1996, 2ª Con-
ferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 
Humanos, denominada Habitat II, incluiu como 
meta no seu programa a eliminação do chumbo 
da gasolina. Em maio de 1997, ministros do meio 
ambiente do G-7/8, apoiaram a remoção da 
gasolina com chumbo, na Declaração dos Lideres 
Ambientais dos Oito sobre a Saúde Ambiental das 
Crianças.



11 
Para carros sem catalisador, o impacto do enxofre 
sobre emissões é mínimo. Porém, para carros com 
catalisadores, o impacto sobre emissões de CO, 
HC e NO

x
 pode ser significativa. Como observado 

na pesquisa US Auto-Oil, “A análise de regressão 
mostrou que o efeito do enxofre (menos enxofre 
causava emissões menores) foi significativo em 
relação aos HC em todos os 10 carros testados, ao 
CO em 5 carros e ao NO

x
 em 8 carros. Não houve 

casos estatisticamente significativos de aumento de 
emissões.” Baseado na pesquisa auto/oil, observa-
se que uma redução em aproximadamente 3% das 
emissões de NO

x
 acontece num carro típico com 

catalisador, por cada redução em 100 ppm do 
teor de enxofre. A situação observa-se ainda mais 
crítica para veículos com catalisadores avançados 
de baixo nível de poluição. A operação de veículos 
novos nos EUA com a gasolina típica (330 ppm 
teor de enxofre) aumentará as emissões de escape 
de HC e de NO

x
 em médias de 40% e 150%, 

respectivamente, quando comparado às emissões 
resultando do uso de combustíveis com teor de 
enxofre de aproximadamente 30 ppm.

12 
Benzina é um hidrocarboneto aromático presente 
como gás nas emissões de escape e evaporativas 
dos automóveis. Benzina nos gases de escape, 
designado como uma porcentagem dos gases 
orgânicos totais, varia em função da tecnologia de 
controle (por exemplo, presença e tipo de catali-
sador) e dos níveis de benzina, como de outros 
aromáticos, no combustível, sendo geralmente em 
torno de 3-5%. A fração de benzina nas emissões 
evaporativas depende da tecnologia de controle e 
das características e composição do combustível, 
sendo geralmente em torno de 1%.

13 
Obviamente, cabe ao governo local garantir que o 
combustível apropriado seja disponibilizado para 
que a tecnologia veicular avançada funcione cor-
retamente.

14 
Demonstration of Advanced Emission Control Technologies 
Enabling Diesel-Powered Heavy-Duty Engines to Achieve 
Low Emission Levels, Final Report, Manufacturers 
of Emission Controls Association, Washington, 
D.C., June, 1999.
15 
O problema dos procedimentos de teste foi agra-
vado pela tendência dos fabricantes para desen-
volver sistemas de controle de poluição aprimora-
dos para um bom desempenho em laboratório, sob 
as condições especificadas para ensaio, mas que 

tendem a ser muito menos eficientes nas condições 
de uso real.

16 
Tradicionalmente, a abordagem típica para fixar 
padrões de emissão tem sido de estabelecer um 
padrão numérico relacionado com um determi-
nado procedimento de teste, e de contar com a 
proibição de dispositivos de atalho – mecanismos 
que reduzem ou eliminam o efeito dos dispositivos 
ou sistemas de controle de emissão em condições 
de uso real – a fim de garantir controle no uso 
real sobre a faixa operacional que não foi incluído 
no procedimento de teste. No entanto, a proi-
bição dos dispositivos de atalho não constitui um 
padrão numericamente quantificado, e não tem 
um procedimento de teste correspondente. Como 
resultado, o enfoque atual consiste em utilizar um 
procedimento homologado de teste, o que dificulta 
assegurar que os motores funcionem com o mesmo 
nível de controle tanto no uso real como no labo-
ratório.

17 
Por exemplo, o mesmo motor, utilizado num veí-
culo de 2 toneladas e num de 7 toneladas, teria 
provavelmente cargas muito maiores no veículo 
mais pesado e, portanto, teria emissões muito 
maiores no uso real.

18 
Ademais, a EPA declarou que a faixa inteira de 
condições reais deve ser incluída nos testes de 
gênero NTE.

19  
 “Global Warming in the 21st Century: An Alternative 
Scenario,” James Hansen, NASA Goddard Institute 
for Space Studies Research April, 17, 2001. 
www.giss.nasa.gov/research/impacts/altscenario/
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